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Abstract


The opening of the markets due to globalization has obliged companies to seek more competitive prices through production scale. For two decades, the food sector in Brazil has undergone a denationalization process caused by mergers and incorporations.


This quantitative conclusive paper  tries to demonstrate the sales concentration in a few companies. It also indicates the percentual reduction in the number of national companies among the twenty biggest ones in the sector , from 1984 to 2001.
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1. Introdução

O modelo econômico neoliberal adotado pelo Brasil no início dos anos 90 tornou necessária a venda das empresas estatais. Segundo o Governo, a insuficiência de investidores no mercado interno com poder econômico para adquiri-las depreciaria o seu valor. Assim, iniciou-se um processo de desnacionalização em função de compra, fusões e incorporações. A abertura do mercado obrigou ainda as empresas a buscarem o aumento da sua eficiência produtiva. Com isso, as fusões e incorporações têm produzido a concentração das vendas em poucas empresas, concedendo-lhes maior poder econômico.

1.1 Caracterização da situação problema

O  regime ditatorial instaurado no Brasil a partir de 1964 gerou inúmeras distorções sob o ponto de vista do mercado. O governo tornou-se o grande propulsor do desenvolvimento econômico, constituindo empresas estatais no processo de substituição de importações e criando reservas de mercado para proteger o produtor nacional. Isso facilitou a formação de inúmeros oligopólios, onde a baixa produtividade das empresas bem como sua defasagem tecnológica elevaram os seus preços no mercado interno, perdendo competitividade no mercado internacional. A necessidade de financiamentos externos para conseguir o fechamento do balanço de pagamentos, por insuficiência de capacidade exportadora, levou o governo a obter financiamentos no mercado internacional através das próprias empresas estatais, o que reduzia a rentabilidade delas. Foram, ainda, utilizadas no controle da inflação. Como fornecedoras de matérias primas essenciais à atividade econômica praticavam preços políticos abaixo do mínimo necessário, acumulando prejuízos. Assim, tivemos a conta petróleo deficitária por preços defasados e regularizada com recursos fiscais, prejuízos com o Banco do Brasil por falta da equalização das taxas de juros subsidiadas e etc. Além disso, as diretorias das empresas estatais eram compostas segundo interesses políticos e não pela competência individual. A corrupção e a incompetência administrativa geraram baixa produtividade e custos elevados para as estatais. Em 1987, o governo iniciou timidamente a privatização de algumas delas vinculadas ao BNDES. Nos anos 90, o processo de privatização foi acelerado a partir de 1996. O governo arrecadou aproximadamente R$ 70 bilhões em dinheiro e “moeda podre”,  transferindo para a iniciativa privada aproximadamente R$ 16 bilhões em dívidas. Ocorre que, para vender as empresas, o governo foi obrigado a torná-las rentáveis. Esse fato custou à sociedade investimentos significativos no período anterior às vendas. Conforme analise efetuada por (BIONDI, 2001), de 1996 a 1998, o governo investiu nas Teles mais de 21 bilhões de reais.

O custo da  energia elétrica para o consumidor foi elevado, contribuindo de forma significativa para o encarecimento dos preços administrados pelo Estado.  

O modelo neoliberal adotado a partir dos anos 90 exigia a desregulamentação da economia, eliminando toda e qualquer indexação de preços, principal motivo alegado pelas várias equipes econômicas como responsável pela existência da inflação inercial ocorrida na década de 80. Porém, na concessão dos serviços das rodovias a partir de 1994, o governo contratualmente aceitou a indexação dos preços dos pedágios à existência de inflação.

Os resultados econômicos da privatização foram pífios. Além de receber boa parte dos recursos em “moedas podres” (títulos de dívidas do governo de longo prazo, fruto de desapropriações rurais , por exemplo), as  crises econômicas mundiais ocorridas na Ásia e na Rússia nos obrigaram a aumentar as taxas de juros pagas para evitar a saída dos capitais especulativos aqui aplicados. 


A abertura econômica do mercado brasileiro no início dos anos 90 provocou o desequilíbrio da balança comercial pela insuficiência das exportações. A partir de 1994, a necessidade de manter valorizada a moeda nacional para restringir a inflação, bem como o uso da âncora cambial por um período muito longo, deterioraram nossa capacidade exportadora, a qual foi compensada pela entrada de recursos externos para compra das estatais. Em 1998, o Brasil obteve junto ao Fundo Monetário Internacional – FMI um empréstimo no valor de US$ 41 bilhões, para não permitir uma especulação cambial que explodiria o preço do dólar no mercado. Em janeiro de 1999, o governo reeleito para mais um mandato desvalorizou nossa moeda. O preço do dólar passou de R$ 1,12 no início de 1999 para R$ 1,70 no final do ano, chegando a R$ 2,05 durante a turbulência. 


O mesmo processo de financiamento junto ao FMI ocorre agora em agosto de 2002, no montante de US$ 30 bilhões, para conter a especulação. Elevando o orçamento público de 1994 de aproximadamente 23% para 34% do PIB este ano, o governo exauriu a capacidade contributiva da sociedade. Com dívida total de 57% do PIB, tem sofrido o descrédito dos investidores quanto à possibilidade de cumprir com suas obrigações. Assim, instabilidade econômica e política se associam e são “turbinadas” pela possibilidade de quebra do modelo econômico atual através das eleições deste ano. 


As privatizações tiveram ainda o demérito de não possibilitarem o resgate de parte da dívida social do governo. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, bem como o Programa de Integração Social-PIS, foram dilapidados pelo uso incorreto de seus recursos em aproximadamente R$ 50 bilhões, quando deveriam ter sido fortalecidos economicamente pela privatização, com a recomposição de seus patrimônios.

A globalização dos mercados tem excluído do processo produtivo as empresas com baixa produtividade e elevados custos. Para se tornarem competitivas, as empresas buscaram nas fusões ou incorporações a obtenção dos ganhos de produtividade via economias de escala. Assim, promoveram a concentração das vendas e do poder econômico em poucas empresas, bem como a sua  desnacionalização.

1.2 Objetivos 

1. Geral 

· Analisar as conseqüências do modelo neoliberal adotado pelo Brasil quanto aos investimentos, especialmente no setor de alimentos.

2. Específico   

· Verificar o percentual de concentração das vendas do setor de alimentos. 

· analisar a desnacionalização das empresas no período. 

· Conferir as fusões e incorporações ocorridas na década de 90.

1.3 Delimitação do foco de interesse:

A pesquisa teve como base as primeiras vinte empresas do setor de alimentos, dentre as quinhentas maiores em vendas do país, de todos os ramos, listadas pela revista Exame em sua publicação anual.

1.4 Justificativa

A rapidez nos meios de comunicação tem produzido a volatilidade dos capitais investidos  pelos centros financeiros internacionais. Assim, carentes de recursos, os países subdesenvolvidos tornam-se cativos do grande capital financeiro internacional pela eliminação de políticas protecionistas aos seus mercados internos. Produtores de bens de baixo valor agregado geram exportações insuficientes para atender suas necessidades importadoras, as quais visam o controle de preços no mercado interno, bem como o desenvolvimento econômico do país. Para fecharem seus balanços de pagamentos, buscam no capital especulativo internacional  o meio necessário, tornando-se reféns de políticas de juros altamente nocivas aos seus interesses, as quais também são utilizadas para frear a atividade econômica do mercado interno. Em 2001, o governo brasileiro gastou aproximadamente 30% do seu orçamento no pagamento de juros.  


A rotulação do Brasil de “ Celeiro do Mundo “ pela sua grande extensão de terras produtivas não se faz coerente com o número de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza, sem condições de se alimentarem adequadamente. A transferência de decisões econômicas via desnacionalização do setor de alimentos incorre, a nosso ver, em um problema estratégico ao desenvolvimento.


Julgamos oportuna a pesquisa porquanto à sociedade cabe decidir livremente o modelo econômico mais adequado a sua realidade, motivo pelo qual a discussão da desnacionalização e concentração do mercado produtor de alimentos  torna-se altamente necessária. 

2. Fundamentação teórica


O modelo liberal foi criado no final do século XIX pelos economistas clássicos como forma de contestação das idéias Marxistas na elaboração de um modelo econômico que produzisse o equilíbrio do mercado e dos indivíduos segundo suas condições socio-econômicas. Dessa forma, todos poderiam ser felizes segundo suas limitações de renda, dados os preços vigentes no mercado. Keynes, na década de 30, contesta o modelo e propõe  a intervenção do Estado na economia como forma de promover o desenvolvimento e evitar as crises. As economias subdesenvolvidas utilizaram as idéias de Keynes para a estatização de empresas  como estratégia para promover o crescimento econômico. Na década de 60, Milton Freedman fez ressurgir o modelo liberal como forma de obtenção do máximo de produtividade das economias e liberação total dos mercados. Segundo LIPPMANN (1961), a base da doutrina Neoliberal é a intervenção indireta do Estado na economia, para garantir a sua sobrevivência, pois os neoliberais acreditam que o controle dos preços é a peça chave da economia de um país. Cabe ao Estado apenas a tarefa de garantir a lei comum, bem como a função de equilibrar e incentivar as iniciativas da sociedade civil. Sintetizando, o neoliberalismo é um axioma onde o mercado é, em si, perfeito para solucionar o problema econômico nas sociedades modernas (OLIVEIRA, 1994).


No contexto neoliberal, as empresas estatais não possuem espaço. Entende-se por Empresas Estatais aquelas constituídas ou adquiridas pelo Estado, produtoras de bens e serviços. Na venda delas surge o problema da capacidade aquisitiva do mercado. Nas experiências ocorridas na Inglaterra, França e Itália, o Estado procurou direcionar a sua venda ao mercado nacional. Incentivaram as pessoas a adquirir suas ações através de bônus pagos  em dinheiro para aqueles  que as retivessem durante determinado período. Com isso evitaram a Desnacionalização das Empresas – o que representaria a venda das empresas nacionais a grupos estrangeiros. Esse fato transfere o poder de decisão econômica para fora dos limites geográficos do país. Portanto, o desequilíbrio provocado pelo processo de desnacionalização das empresas fatalmente reduzirá o poder econômico decisório do país. Para BULGARELLI (1996), a desnacionalização das empresas significa tirar o caráter ou afiliação nacional. Essa definição coincide com o pensamento de (SANDRONI, 1999), para o qual a desnacionalização é um processo pelo qual grupos ou empresas estrangeiras adquirem o controle de uma parcela crescente da economia de um país. Destaca três maneiras distintas: a) compra de empresas nacionais por grupos estrangeiros; b) concorrência que esses grupos fazem às empresas nacionais, desalojando-as do mercado; c) ocupação de setores dinâmicos da economia por capitais estrangeiros. 


Cada país tem adotado o seu próprio modelo econômico conforme os interesses da sua população. Conforme LEITE (1994), os Modelos Econômicos são sistemas de equações representativas dos mecanismos de funcionamento dos fenômenos econômicos. Têm por objetivo explicar, prever e controlar tais fenômenos. Modelo econômico são as relações ou conjunto de relações entre as variáveis econômicas especificadas. Sua característica é expressa em forma matemática e o número de equações deve ser igual ao número de variáveis (SILVA, 1984). Segundo MANKIV (2000), os economistas procuram compreender os fatos empregando teorias simplificadas chamadas modelos que, geralmente sintetizam em equações matemáticas relações entre variáveis econômicas. PASSOS e NOGAMI (1998), informam que em economia, construir teorias significa extrair conhecimentos sobre o funcionamento do sistema econômico. Um modelo é a representação simplificada da realidade ou das principais características de uma teoria


Na busca por maior produtividade, ampliação de mercado e lucros adicionais, as empresas têm sido fundidas. RIPERT (1937) tratou a Fusão de Empresas como reunião de duas ou mais sociedades, o que leva consigo o seu desaparecimento pelo aporte global de seus bens a uma nova sociedade ou, com maior freqüência, pela absorção de uma sociedade por outra. O art. 28 da Lei número 6.404 dispõe que “fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações”.


As fusões produzem a Concentração de Vendas, o que representa permitir que o mercado produtor seja composto de poucas empresas, as quais, individualmente, vendem um volume muito elevado de bens ou serviços. O risco assumido pelo mercado é o de que elas terão maior poder na determinação do preço de venda, bem como na modificação da tecnologia e do desemprego estrutural inerente. 

 Centralizar  as vendas em poucas empresas também será determinante na Concentração da Renda, o que significa que poucos obterão grande parte dos rendimentos produzidos pelo mercado. SILVA (1984), defende que a influência da distribuição de rendas no consumo é sentida quando temos grandes disparidades de rendas. A partir do momento em que esta disparidade vai diminuindo, há uma tendência em se consumir cada vez mais. Isto é explicado pelo fato de ter o consumidor uma maior disponibilidade monetária, a qual será  certamente aplicada  em consumo. A distribuição de renda no Brasil  agravou-se  nas décadas de 70 e 80. Tal fato é explicado pela política econômica baseada em um controle total dos salários e uma expansão da indústria em todos os níveis principalmente no início daquele período. Segundo KALECKI (1977), para analisarmos a distribuição de renda, devemos recorrer à teoria da formação de preços. A característica normal da economia é operar com capacidade ociosa devido ao seu grau de monopolização. Assim, a produção não se dá onde o preço iguala o custo marginal, mas sim onde é obtido o máximo lucro, ou seja: custo marginal = receita marginal.


Concentrar a renda leva à Concentração do Poder Econômico, que significa disponibilizar a poucos a decisão a ser tomada por muitos sob o aspecto econômico. Exemplo: o nível de investimentos, a geração de empregos, a forma de distribuição das riquezas, o grau de liberdade dos indivíduos e das nações. Concentração do poder econômico são os efeitos projetados sobre o mercado concorrencial dos atos jurídicos que integrem o poder econômico de duas ou mais empresas antes independentes (DUTRA, 1999).

3. Metodologia
A pesquisa quantitativa conclusiva teve base em dados sobre as quinhentas maiores e melhores empresas do país no período de 1984 a 2001. Foram destacadas as vinte maiores empresas em vendas do setor. Outros dados foram obtidos na Revista Informe Setorial  n.º 15 de abril de 1999 do BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL-BNDES, relativos ao período de 1992 a 1998.

Os dados foram analisados considerando-se os seguintes aspectos:

· O número de empresas nacionais e estrangeiras participantes do setor no período.

· A participação percentual nas vendas das empresas estrangeiras, nacionais e estatais.

· A concentração das vendas  do setor de alimentos no Brasil.

3.1 Limitações do estudo
· A Revista Exame, fonte das informações, não é oficial, embora tenha tradição no ramo.

· Nossa pesquisa restringiu-se apenas às vinte maiores empresas do setor.

4. Apresentação dos resultados

4.1 Participação das empresas nacionais e estrangeiras em número de empresas, dentre as 500 maiores em vendas

	ANO
	1983
	1984
	1988
	1989
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001

	ESTRANGEIRAS
	12
	12
	13
	14
	16
	13
	13
	12
	18
	17
	22
	17
	18

	NACIONAIS
	68
	61
	41
	40
	45
	49
	41
	47
	34
	29
	23
	26
	30

	TOTAL
	80
	73
	54
	54
	61
	62
	54
	59
	52
	46
	45
	43
	48


Tabela 01: A Desnacionalização do Setor – quantidade de empresas no período.
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Gráfico 01 - A desnacionalização do setor de alimentos

Verifica-se que, em 1983, entre 80 empresas, 12 eram estrangeiras e 68 nacionais. Em 2001, dentre as 48 empresas analisadas, 18 eram estrangeiras e 30 nacionais.

4.2 Evolução da  participação das empresas estrangeiras,  nacionais e estatais no total das vendas das maiores - em percentual

	ANO
	1984
	1989
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001

	ESTRANGEIRAS
	27,2
	30,8
	32,0
	33,3
	34,1
	36,3
	43,5
	44,7
	45,6
	45,8

	NACIONAIS
	39,9
	44,0
	44,0
	43,6
	42,1
	40,4
	39,4
	37,7
	35,7
	34,5

	ESTATAIS
	32,9
	25,2
	24,0
	23,1
	23,8
	23,3
	17,1
	17,6
	18,7
	19,7

	TOTAIS
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100


Tabela 02 – Participação percentual nas vendas
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                       Obs.: consideradas as 500 maiores privadas e as 50 estatais.

Gráfico 02 - Participação % de vendas

4.3 Análise 


A observação dos dados nos indica um forte processo de desnacionalização do setor de alimentos no período. Embora a entrada de recursos internacionais destinados ao setor de alimentos seja positiva via investimentos diretos (gera empregos e renda), produz também dependência no mercado interno às decisões das suas matrizes, localizadas no exterior. 

O processo de desnacionalização inspira cuidados. Mantida a tendência acima, gerará problemas no balanço de pagamentos através da remessa de lucros. Atualmente, a taxa de juros real elevada (acima de 12% a.a.) inibe o crescimento econômico, o que produziria aumento nas importações e desequilíbrio no comércio exterior.

4.4 Fusões e incorporações 
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1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

TOTAL

Alimentos, Bebida e Fumo

12

28

21

24

38

49

36

208

Instituições Financeiras

4

8

15

20

31

36

28

142

Química e Petroquímica

4

18

14

13

18

22

25

114

Metalurgia e Siderurgia

11

13

11

9

17

18

23

102

Seguros

1

1

8

9

16

24

15

74

Elétrico e Eletrônico

2

7

5

14

15

19

9

71

Telecomunicações

1

7

5

8

5

14

31

71

Outros

23

68

96

115

188

190

184

864

TOTAL DAS FUSÕES

58

150

175

212

328

372

351

1646

 

               Fonte: Revista Informe Setorial nº 15 – Abril/99 do BNDES

Tabela 03: Evolução do Número de Fusões / Aquisições no Brasil por Setor
Verifica-se um crescimento contínuo no número de fusões nos diversos setores. O processo de  abertura de mercado exige que as empresas sejam competitivas quanto aos preços. Esse fato implica  redução drástica dos custos de produção. Com isso o processo de fusões torna-se, muitas vezes, a única alternativa.

As fusões indicadas no setor de alimentos no quadro acima incluem também os setores de bebida e fumo, os quais não são objetos desta pesquisa. No entanto, os números apresentados mostram ser crescente o número de fusões em todos os setores ao mesmo tempo.

4.5 Grau de concentração das vendas em relação ao setor de alimentos 


[image: image4.wmf]VENDAS-EMPRESAS

1984

1989

1994

1996

1997

1998

1999

2000

2001

Total do setor

12079

17074

27998

28648

25150

26232

21674

20036

21645

Quant. Empresas

73,0

54,0

62,0

59,0

50,0

46,0

45,0

43,0

48,0

Média / Empresa

165,5

316,2

451,6

485,6

503,0

570,3

481,6

465,9

450,94

5 Maiores

3393,0

6267,4

9420,4

10598

10740

10447

8970,2

8979,2

9955,7

  %  part. Do total

28,1

36,7

33,6

37,0

42,7

39,8

41,4

44,8

46

20 maiores

7002,0

11702

18073

20326

18534

19759

16298

15435

16094

  %  part. Total

58,0

68,5

64,6

71,0

73,7

75,3

75,2

77,0

74,35

 Percentual  5/20

48,5

53,6

52,1

52,1

57,9

52,9

55,0

58,2

61,86


Tabela 04: Vendas anuais: cinco maiores, vinte maiores e total  - US$ milhões

4.6  Concentração de vendas

A teoria econômica clássica defendida pelos economistas do final do século XIX  baseava-se na existência de um grande número de compradores e vendedores os quais, individualmente, não poderiam alterar o preço. Assim, oferta e procura de bens determinariam o preço de  equilíbrio do mercado. Com isso, justificava-se a mão invisível preconizada por Adam Smith como fator determinante na  formação de preços. 

Nessa época ainda não se discutia a influência dos oligopólios na determinação dos preços, porquanto a grande acumulação de capital  ainda estava no início. No entanto, além da existência de um produto homogêneo, liberdade na movimentação de capitais e transparência quanto aos preços e custos atuais e futuros, era premissa básica do modelo que a capacidade produtiva de uma empresa seria insignificante em relação ao total produzido pelo mercado. 

O modelo adotado pela maioria dos países capitalistas segue a orientação liberal na formação dos preços. A globalização, facilitada pelos meios de comunicação, aproxima mercados e derruba os preços em nível internacional. Sem proteção, os mercados internos dos países em desenvolvimento tornam-se sujeitos à volatilidade dos capitais internacionais, capitais estes guiados exclusivamente pela rentabilidade. 

A pesquisa indica uma grande concentração das vendas em um pequeno número de empresas. Enquanto o número de empresas do setor de alimentos, classificadas entre as 500 maiores em vendas, foi reduzido de 73 para 48 no período, o faturamento das 5 maiores teve sua participação  no total  aumentada de 28,1 % para 46 %. 

Essa concentração de vendas possibilita a formação de oligopólios, os quais determinam os níveis de preços vigentes no mercado, reduzindo a concorrência ou até mesmo eliminando-a via acordos.

Os consumidores tornam-se prejudicados pela inexistência de um regime concorrencial na oferta de bens. Somando-se a esses fatos a origem dos capitais das maiores empresas analisadas, verifica-se que os interesses econômicos envolvidos extrapolam os limites geográficos do nosso país. Com isso, as determinações de preços não possuem qualquer nível concorrencial. A comprovação da facilidade na formação de oligopólios em função dessa concentração de vendas em poucas empresas pode ser demonstrada por fatos recentes ocorridos em anos passados. Indústrias operadoras do mercado interno resolveram, ao invés de elevar os preços de seus produtos, reduzir ao mesmo tempo a quantidade (tamanho e peso) contida em suas embalagens. 

5. Conclusões 

O processo de fusões e incorporações foi acelerado no período e ocorreu em grande parte com empresas estrangeiras, provocando a desnacionalização do setor. O crescimento da participação percentual nas vendas das empresas estrangeiras ocorreu concomitante ao declínio das empresas nacionais.  Isso produzirá, a longo prazo, a transferência de decisões estratégicas sobre investimentos, exportações, preços e características dos produtos a outros países. 

Os números apresentados mostram que a centralização das vendas em poucas empresas no período foi significativa e, aliada à desnacionalização, poderá concentrar ainda mais o poder econômico, com prejuízo na distribuição da renda e elevação nos níveis de preços.

 Sabe-se que os ganhos de escala obtidos com melhorias tecnológicas devem ser acompanhados pela ampliação do mercado, para neutralizar os efeitos do desemprego estrutural que produzem. Atualmente, dependentes  de capitais externos e com baixo nível de exportações,  mantemos elevadas  taxas de juros para  restringir o crescimento do nível de consumo com o objetivo de controlar os preços. Com isso, realimentamos o crescimento do  estoque da dívida pública, mantemos perigosamente elevado o nível de desemprego e   desestimulamos os investimentos do setor privado. 

Verifica-se que o modelo neoliberal adotado pela maioria dos países não surtiu os efeitos desejados. A abertura indiscriminada do mercado brasileiro não produziu o resultado necessário  ao desenvolvimento econômico e social do seu povo. 

Os modelos econômicos a serem adotados pelos países devem atender prioritariamente aos interesses da  sua população, para não se tornarem indefesos na guerra de preços e de investimentos do mercado internacional.

6. Referências bibliográficas

REVISTA EXAME. Publicação anual das 500 maiores e melhores empresas, anos: 1985 p. 46-65, 1990 40-59, 1995 54-73, 1996 64-83, 1997 66-85, 1998 64-83, 1999 76-95, 2000 78-97, 2001 84-103, a 2002 82-101. 

BIONDI, A. O Brasil privatizado . São Paulo: Ed. Perseu Abrano, 2001.

LIPPMANN, W. A reconstrução da sociedade. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia, 1961.

OLIVEIRA, M. A. Neoliberalismo e ética. Petropólis: Ed. Vozes,1994.

BULGARELLI, W. Fusões, incorporações e cisões de sociedade. São Paulo: Ed. Atlas, 1996.

SANDRONI, P. Novíssimo dicionário de economia: Ed. Best  Seller,  1999.

LEITE, J. A. Macroeconomia - teoria, modelos e instrumentos de política econômica. São Paulo: Ed. Saraiva, 1994. 

SILVA, E. M. Macroeconomia aplicada. Rio de Janeiro: Ed. Vozes, 1984.

MANKIV, G. N. Macroeconomia. Rio de janeiro: Ed. LTC, 2000.

PASSOS, C. R. M. ;  NOGAMI, O. Princípios de economia. São Paulo: Ed.Atlas, 1998.

RIPERT, G. A regra moral das obrigações cíveis. São Paulo: Ed. Saraiva, 1937.

KALECKI, M. Teoria da dinâmica – ensaio sobre as mudanças cíclicas e a longo prazo da economia capitalista. São Paulo : Ed. Nova Cultural, 1977.

DUTRA, P. A concentração do poder econômico. Rio de Janeiro: Ed. Renovar, 1999.

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL-BNDES Revista Informe Setorial, n.º 15, Rio de Janeiro: Abril de 1999 p. 3. 












_1093115341.xls
Gráf2

		1983		1983

		1984		1984

		1988		1988

		1989		1989

		1993		1993

		1994		1994

		1995		1995

		1996		1996

		1997		1997

		1998		1998

		1999		1999

		2000		2000

		2001		2001



NACIONAIS

ESTRANGEIRAS

ESTRANG.

NACIONAIS

ANOS

N. EMPRESAS

NÚMERO DE EMPRESAS DO SETOR

12

68

12

61

13

41

14

40

16

45

13

49

13

41

12

47

18

34

17

29

22

23

17

26

18

30



Plan1

		ANO		ESTRANG		NACIONAI		ESTATAIS

		1984		27.2		39.9		32.9

		1989		30.8		44		25.2

		1994		32		44		24

		1995		33.3		43.6		23.1

		1996		34.1		42.1		23.8

		1997		36.3		40.4		23.3

		1998		43.5		39.4		17.1

		1999		44.7		37.7		17.6

		2000		45.6		35.7		18.7

		2001		45.8		34.5		19.7

		ANO		ESTRANG.		NACIONAIS

		1983		12		68

		1984		12		61

		1988		13		41

		1989		14		40

		1993		16		45

		1994		13		49

		1995		13		41

		1996		12		47

		1997		18		34

		1998		17		29

		1999		22		23

		2000		17		26

		2001		18		30





Plan1

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



ESTRANGEIRAS

NACIONAIS

ESTATAIS

ESTRANG

NACIONAI

ESTATAIS

ANOS

%

PARTIC. PERCENTUAL VENDAS

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0



Plan2

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0



NACIONAIS

ESTRANGEIRAS

ESTRANG.

NACIONAIS

ANOS

N. EMPRESAS

NÚMERO DE EMPRESAS DO SETOR

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0



Plan3

		





		






_1093115446.xls
Gráf1

		1984		1984		1984

		1989		1989		1989

		1994		1994		1994

		1995		1995		1995

		1996		1996		1996

		1997		1997		1997

		1998		1998		1998

		1999		1999		1999

		2000		2000		2000

		2001		2001		2001



ESTRANGEIRAS

NACIONAIS

ESTATAIS

ESTRANG

NACIONAI

ESTATAIS

ANOS

%

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DE VENDAS

27.2

39.9

32.9

30.8

44

25.2

32

44

24

33.3

43.6

23.1

34.1

42.1

23.8

36.3

40.4

23.3

43.5

39.4

17.1

44.7

37.7

17.6

45.6

35.7

18.7

45.8

34.5

19.7



Plan1

		ANO		ESTRANG		NACIONAI		ESTATAIS

		1984		27.2		39.9		32.9

		1989		30.8		44		25.2

		1994		32		44		24

		1995		33.3		43.6		23.1

		1996		34.1		42.1		23.8

		1997		36.3		40.4		23.3

		1998		43.5		39.4		17.1

		1999		44.7		37.7		17.6

		2000		45.6		35.7		18.7

		2001		45.8		34.5		19.7





Plan1

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



ESTRANGEIRAS

NACIONAIS

ESTATAIS

ESTRANG

NACIONAI

ESTATAIS

ANOS

%

PARTIC. PERCENTUAL VENDAS

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0



Plan2

		





Plan3

		






_1092136868.xls
Plan1

		SETORES		1992		1993		1994		1995		1996		1997		1998		TOTAL
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		Química e Petroquímica		4		18		14		13		18		22		25		114

		Metalurgia e Siderurgia		11		13		11		9		17		18		23		102

		Seguros		1		1		8		9		16		24		15		74

		Elétrico e Eletrônico		2		7		5		14		15		19		9		71

		Telecomunicações		1		7		5		8		5		14		31		71

		Outros		23		68		96		115		188		190		184		864

		TOTAL DAS FUSÕES		58		150		175		212		328		372		351		1646
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